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PREFEITURA IúUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.8:,2,0001-21

REF. PROC. No. 174t2023.

Requerentê: SecÍetaria Municipalde Assistência Social, Trabalho e Cidadania.
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. AprovaÉo.

PARECER JUR|DICO NO. 136/2023 - CPUPGM

/ Rêlatório:

Trâta-sê de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto dâ minuta do têÍmo dê contrato de
locação de imóvel nâ cidade de Alto Alegrê do Pindaré/MA localizado na Rua Rio
Branco a/no, centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, de inleresse da Sêcretaria
Municipal de A$istência Social Trabalho e Cidadania

Tem a pÍesente análise por objeto Locação Social de imóvel de propriedade
de Antônio José MontêiÍo em carátêr de benefício social, destinado a Maria
Moniele dos Santos.

É o bÍeve Rêlatório.

r' ÂNÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constala-se a inexistência de documentos que comprovam â
propriedade em favor da Sra Mâria de Fatima da Concêição Silva,, contudo,
verifcamos â comprovaÉo da "posse" em íavoí da mesma, conforme atesta o
Parecer Social emitido pelo Centro de Referência da Assistência Social - CREA,
bem como, contas de Energia em nome da mesma.

Constaia-se compÍovaçáo do estado de vulnerabilidade e emergência de
Maíia lúoniele dos Santos , assim como relatório do Centro de Referência da
Assistência Social - CREAS @mpÍovando as condiçôes precárias e de risco à
residência da mesma, locâlizada Rua 07 de selemko, vila Negâo - Alto Alêgre do
Pindaré/MA CEP no 65.398-000, devida o alagamento dê sua residência em
deconência das fortes úuvas, ocasionando danos mátérias, sociâis e econômicos
pre.iudic€ndo a sua rntegndade fÍsica.
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Para se sâber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias

objetiva (Teoria dê lhering) e da teoria sub.ietiva (Teoria de Savigny).

Para Sâvigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objêtiva (o corpus) e outro de natureza subjetiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intençáo deter a coisa como sua. Se

faltar à relação jurídicâ a prêsença do animus, não haveÍá posse, mas sim, mera

detenÉo.

Para lhêring, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, pâra a

teoria objetiva, o @rpus náo possui o mêsmo signiÍicado que na teoria subjetiva.

Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele

que age como tal.

A teoriâ objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.

Nêsta teoria é possível o desdobrâmento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a crisa em seu poder, temporaíiâmentê, em virtude de direito

pessoal ou real - Artigo 1197 do Codigo Civil) e posse direta (posse daquele que a

exercê diretamente sobre a crisa, exercendo os poderes do proprietário)' e também

âmplia o mnceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaçáo de locação de imóvel pela

AdministraÇão Pública é nêcessário cumprir o disposto no aÉ'. 24, X, da Lei no

8.666/93, assim, em cumprimento a determinação contida no comando do normativo

supra, fora íormulada mnsulta pelâ Superintendência de Gestâo dê Contrâtos à

Secretaria vinculada sobre a existência dê imóvel disponível na cidade de Alto

Alegrê do Pindaé - MA, que pudesse ser utilizado para a concêssáo de benefício de

aluguel social.

Em resposta ao oÍício, a Secretaria informa que não possui' no momento,

imóvel no Município disponível com as caracleÍísticas que possa atender a fnalidade
já citada.

Assim sendo, a locaÉo de imÓvel pelo Poder Público poderá ser realizada

por dispensa de licitaÉo ao ampâro no atl.24 do inciso X, e 26, Parágrâfo único,

inciso lda Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as caraclerísticas do imÓvel

atendam as ínalidades precípuas da Administraçáo Pública; (b) que hâja avaliaÉo
prévia: e (c) que o preço seja compâtível com o valor de mêrcâdo, in veó's:

lür

,a^"r*r, 

fu,



Folhas no

*

1ê1
pREFErruRÂ MUNtopaL oE aLTo aLEGRE oo ptNDARÉ , MA

Av. Joào XXl,l, S/N - CentÍo
CNPJ: 01.612.8320001-21

'AtÍ. 24. E dispensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locação de ímóvel destinado ao
atendimento das fínalidades precipuas da administração,
culâs necêssrdades dê insÍâlação e localízação

condicíonem a sua escolha. desde que o preço seia
compatível com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia".

Att. 26. As dispensas prev,.sras nos §§ 20 e 40 do ad. 17 e
no ínciso /// e seguintês do att. 24, âs siÍua9ões dê
inexigibilidade rcfeidas no ad. 25, necessaiamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do ad. 80 desta Leí deveráo ser
comunicados, dentro de 3 (rês) dias, à autoridade

superior, para rctifícação e publicação na imprensa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como cgndição para a eficácia
dos aÍos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de
inexigibilidade ou de relardamento, previsto neste adigo,

será instruído, no que couber, com os seglu/nÍês

elementos:

I - Caracterização da sítuaçáo emergencial, calamitosa ou

de grave e iminente isco à segurança pública que
justífique a dispensa, quando for o caso;

Há aindâ previsôes normativas municipais que regem a presente solicitação
para contratação, a Lei de PolÍtica Pública de Assislênciâ Social do Município dê Alto

Alegre do Pindaré - MA no 019/20 e o Dêcreto n'o2íl20 de Alto Alegre do Pindaré

quê Dispôb sobre a regulamentaçáo da Lei Municipal no 019/20, que preceitua êm

sêu artigo 10, §§ 2 e 30:

'AtÍ.10" O benefício eventual devido em vidude de

desasÍre ou czlamidade pública constitui-se em uma

,a"^"lO.rO lO,
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provisão suplementar e provisóia, não contibutiva da

AssisÍé.,cia social para garantir meios necessários â

sobrevivência da familia e do individuo, obietivando
assegurar a dígnidade e a reconstrução da autonomia
tamiliar e pessoal.

§ío. Á concêssão do benefício eventual em viiude da
oconéncia dê desasÍrc ou situação de calamidade
pública, para Í,ns desúa Leí, é o reconhecimento pelo
poder públíco de sifuagõês anormais, advindas de baixas

ou aftas temperaturas, tempestades, enchentes, inversáo

téÍmica, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obiguem a mudança de
domicilio de familias que rcsidam em árca de isco,
devidamente reconhocido o iscg pela defesa civil

municipal, estadual, ou Wlo corpo de bombeiros da

respectiva circunscríção, e oconência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem a oconência de §énbs agravos à

sobrevivência, à saude, e à segurança da comunidade

afelada.

§2o. O beneficio eventual devido em deconéncía de

desastre ou calamidade pública constituÊse na concêssão

de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome dispo§Ío no

anexo deste Decreto;
ll - Colchão e cobeftores:
lll- Expediçáo de documentos:
lV - Auxítio aluguel ou eluguel social no percentual

máximo de até, 50yo saláio minimo vigente, à época da

ocorrêncía do foftuito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovaçáo da ocorrência do fato gerador do

direito ao benefícío, podendo ser pronogado por igual

período, ou, enquanto perdurar a situação de isco ou

vulnerabilidade social do beneficiário, condícionada a
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proÍogação do beneficio â emlssáo de parecer técnico,
nos temos do que estabelece o ad. 4" deste Decreto.
V - Passagens rodovíáias, não excedendo o percentual
de no máximo 50% do saláio minimo, para garantia de
acesso âos serv,ços ê benefícios socioassisrenc,a,s, e a
convivência familiar e comunitâria, desde que
comprovada a necessidade por meio de parccer técnico,
nos temos do att.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei

Federal; que sê êncontra devidamente comprovado no processo o estado de
desastra devido a enchênte do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da
locaÉo do imóvel (até 50% de um salárao mínimo), constante em parecer emitido
pelo órgão competente e minuta de contrato hoÍa analisada mm o Decreto Municipal
no 021120.

Cumpre informar que o contrato de locáção em que o Podêr Público seja
locatário, enconlÍa-se previslo no art.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de 1993, âplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da reíerida Lei e dêmais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamênte de Oireito Administrativo), bem como serâo aplicadâs

as regras de Direito Privado, previstas na legislação sobre locaçáo pâra Íins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por
conseguinte, nesse contrato, conlerá:

a) o conteúdo minimo definido no aÍL 55 que Uata das
cláusulas obrigatôias para os contratos
administraüvos;
b) as cláusulas exorbihntes do a,t 58 que itio
caracterizar os contÍatos ddministÍaüvos por
conferirem à Aclministração posição de suPremacia
em relação ao contÍatado: e
c) a formalização e a efrcácia dos contratos
administnüvos, conforme dispôe o art 61-

Quanto à natureza jurídica do contrato de locaçáo, onde a AdministraÉo
Pública Ígure como locatária (perquirindo se tal tipo de contrato é regido por normas

*

@1

Pásina S de 10

h



Folhas no

Processo no

Rublica no

PRÊFÊIIURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joào Xxlll, S/N - CêÍÍtro
CNPJ: 01.6í 2.8320001-21

de Direito Privado ou por normas de Direito público), responde a indâgação, o art. 62

§ 30, I, da Lei n' 8666, de 1993, que preceitua:

"ArL62 (...)

§ 3 - Aprica-se o disposúo nos arís. 55 e 58 a 61 desta
Lei e demais normas gerais, no que couber:
I - aos contratos de seguro, de íinancidmento, dê
locação em que o Poder Público seja locatário, e aos
dêmais cujo conteúdo se.rra regido,
predominantemente, por noÍma de direito ptivâdo"
(Grifo Nosso).

Desse modo, pêrcêbe-se que os contratos de locação, êm que a

Administração Pública figure como locátária, reger-seão pelas normas de Direito

Privado, cârâcterizando-sê não como um contrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administragão, fazêndo-se necêssário, no entanto, deixar

êxpresso, que nestes casos, as normas de Direito Píivado aplicar-se-ão o

subsidiariamente. O Proi MARÇAL JUSTEN FILHO ao comêntar o §3o acima

transcrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor ficaia em

um disposilivo específico, pois não tem relação com o
restante do adigo. Alí fica determinado que o regime de

direito público aplica-se inclusive aqueles contntos ditos
de "pivados", praticado Nla Administração. A regra

disciplina a hipótese em que a Administnção Pi)blica

pafticipe dos contratos ditos de 'direito pivado.'. Tais

contratos, no direito pivado, apresentam caracteres
propios e não compoftam que uma das pades exerya as
preÍogativas atibuídas pelo regíme de dírcito público, a

Adminístração. Não se atibui uma relevância mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes

A mera padicipação da Administração Pública como pada

em um contrato acaneta afteraçéo do regime iurídico
aplicável. O regimo de dieito público passa a incidir,

mesmo no siténcio do instrumento escito. O conflito entre

regas de direito privado e do direito público resolve'se em

Pâs'inà.de$ 
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favor destas últimas. Aplicam-se os pincipíos de díreito
pivado na medida em gue sejam compaliveis com o
regime de díreito público" (Grifou-se).

Nas espécies contratuais da AdministraÉo, o professor Hely Lopes Meirelles
classiÍica o contrato de locação celebrado pelo Podêr Público como contralo
semipúblico, saber:

'Contrato semipúblico é o firmado entre a

ÀdministÍação e o pd,ticuldr, pessoa física ou jurídica,
com predominância de nomas peÍtinentes do Direito
Privado, mas com formalidades previstas para ajustes
administrativos e relativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunal Rêgional Fedêral da 4a Região, no

Procêsso AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de 11 nov. 98, p.

485, registra quê:

"A locaçdo de imóyel peta Actministração, conquanto
regida por algumas regras de direito público, sofre
maior influência de normas de direito privado,

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
Passível, inclusive a denúncia vazia",

Destacamos, ainda, a decisão proÍerida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Malo GÍosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio parEl a dispênsâ dê

licitaçáo na locação de imóvel pela AdministraÉo Públicâ, in verbis:

"... a auséncia de avaliação prévia do preço de locação do

imóvel destinado ao seNiçu público, vísando a veificaçâo
de sua compatibilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a declaração da ilegalidade e inegulaidade do

contrato e aplicação de mufta ao responsável (TCE/MS.

Súmula no 29f20OS)."

Páz'ratdeLoúJ
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No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos as orientações conlidas na
jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à observânciâ da anstruÉo do
procedimento acerca da locaÉo de bens imóveis de têrceiros a órgáo da

AdministrâÉo Pública, no qual destacamos, em sínlese:

a) cleclaração sobÍe a nêcessidade de prestar
seryiço Público no Íesqêcüvo locat;
b) declaração preliminar do Departamento do
PatÍimônio da União que não existe imóvel
disponível no acervo, capaz de atender as

necessidades,'
c) Proqosta do tocadoÍ;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
pnticado pelo mercado imobiliáÍio do local de
situação do imóvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitaçáo do

valor proqosto;

D declaração do sêtor frnancêiÍo sobÍe a existência
de cédito orçamentáio suficiente paÍa atênder a

desqesa global clo conlÍato; e
g) parecer do setor iuridico sobrc a iuddicidade e
legalidade do pÍocesso, caracteÍizando as razões da

disqensa da licitaçâo.

A partir da avaliaÉo prêvia do imóvel para locaÉo com a ínalidade de

atender as necessidadês prêcípuas de funcionamento do obieto em apreço, existe

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o vâlor compativel e estando ainda em

localidâde que permitê o menor impacto social a Íamília. O imóvel se encontra êm

condições de perfeito acolhimento da família beneficiária. O laudo atesta ainda que o

referiáo imóvel apresenta valor compatível com o disposto no art' 10o, § 20, inciso lV,

Decrêto Municipal n' O21I2O2O (valor até o percêntual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários paÍa Íazer

fâc€ às despesas da locaÉo do imóvel para o Íuncionamênto do obieto em aprêço'

,Uu.""O.rOfu
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êm obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 ê 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscâ|.

Os requisitos legâis de habilitaÉo acerca de contratações administrativâs náo

eximem o futuro crntratado por dispensa de licitaÉo na locaÉo de imóvel de sua
regularidade jurídica nos lermos do art. 27 a31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documentos com

informâçóes pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locâÉo, todavia, não foi juntada as cêrtidões fiscáis, devendo, antes de ser
formalizâdo o contrato juntar aos aulos âs referidas certidóes Íiscais, documentos

estes imprescindíveis.

Não se pode esquêcer, ainda, que os câsos dê dispensa de licitação, â partir

do inciso ll do aí1. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justificados,

deverão ser comunicados dentro de três dias a autoridade superior do órgão ou

entidâde interessada responsável para decidir sobre a contratação, para ratiÍicação

e publicaçáo na imprensa OÍicial, no prazo de cinco dias como condiÉo para

eficácia do ato, em obsêrvância do art. 26 da Lei no8.666, dê 21 de junho dê í 993.

Com relaçáo à minuta do Íermo de Contrato trazida à colação para análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação

aplicável à esFÉcie, razão pela qual propomos que seja aprovada.

r' Oispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise iurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

ê conelatas, Lei dê Poiítica Pública de Assistência Social do Município de Alto

Alêgre do Pindaré - MA no 0'19/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, enlende-se por

opinar nestê parecer quê, diante da pres€nte análise, que vêrificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momenlo, bem como a minuta, está em

consonância com os ditames da Lei de LicitaçÕes e demais noÍmas supracitadas,

lembrando-se quê as especiÍicações técnicas ê a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidâde exclusiva dos setores crmpêtentes.

Ressalva que não foram acostados ao pÍesente processo as certidôes

necessáriâs.

caena g ae n lrt
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r' E o paÍeceÍ. Sub Cênsura:

r' Encâminhamento:

Encâminhêm-se os autos a CPL para juntar as certadões necessárias e em
seguida seja êncaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para
conhecimento e ulterior manifestaÉo ao seu cargo.

oAB/MA 11534.
Assessor Jurídico

12 de abril de 2023.
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